
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.968 - PR (2016/0174216-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE BOM SAMARITANO 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 

 VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
 ANDRÉ LEONARDO MEERHOLZ  - PR056113 

AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DESEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N. 5 E 7 
DA SÚMULA DO STJ.

I - Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha a examinar uma a uma as alegações e os 
fundamentos expendidos pelas partes.

II - A modificação da conclusão a que chegou a Corte de origem, 
referente à observância do equilíbrio econômico-financeiro inerente a contrato 
administrativo, de modo a acolher as razões do especial e reconhecer a 
violação aos artigos de lei federal apontados, implicaria necessariamente o 
revolvimento do arcabouço probatório dos autos, inviável em recurso especial, 
nos termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ. 

II - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0174216-4 AREsp 945.968 / PR

Números Origem:  00000137220138160179  1160203202  1160203203

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE BOM SAMARITANO 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 

 VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
 ANDRÉ LEONARDO MEERHOLZ  - PR056113 

AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Equilíbrio Financeiro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE BOM SAMARITANO 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 

 VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
 ANDRÉ LEONARDO MEERHOLZ  - PR056113 

AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.968 - PR (2016/0174216-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática, que passo a relatar.

O recurso especial, fundamentado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 

busca reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado (fls. 

817/818): 

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO ORDINÁRIA. PLEITO DE REAJUSTE 
CONTRATUAL EM CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS EFETIVOS E MILITARES, 
ATIVOS, APOSENTADORES, DA RESERVA REMUNERADA, REFORMADOS E 
SEUS DEPENDENTES E PENSIONISTAS DO ESTADO DO PARANÁ. AGRAVO 
RETIDO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. DESNECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL CONJUNTO PROBATÓRIO 
ACOSTADO AOS AUTOS É SUFICIENTE PARA SANAR A CONTROVÉRSIA, 
AGRAVO RETIDO CONHECIDO E DESPROVIDO. APELAÇÃO ESTADO DO 
PARANÁ. PLEITO DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO 
PERCENTUAL DE 20% (VINTE POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. ARBITRAMENTO CONSOANTE CRITÉRIO EQUITATIVO, 
PREVISTO NO ARTIGO 20, § 4°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
APELAÇÃO ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE BOM SAMARITANO. PLEITO DE 
REAJUSTE CONTRATUAL DESRESPEITO AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
EM CONTRATO PARA TAL INTENTO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DA VARIAÇÃO DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS POR ELA PRESTADOS, SOB 
PENA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
SENTENÇA ESCORREITA. RECURSOS DE APELAÇÃO CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS

Rejeitados os embargos de declaração opostos, nos termos da seguinte ementa 

(fl. 872):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À AÇÃO ORDINÁRIA. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO 
JULGADO E MERO INCONFORMISMO COM O RESULTADO DO 
JULGAMENTO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS REJEITADOS.
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No recurso especial, a recorrente alega, preliminarmente, a nulidade do 

acórdão recorrido por ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC/73, porquanto, apesar da 

oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos 

necessários ao deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão estadual contrariou as disposições contidas nos 

arts. 40, inciso XI, e 55, inciso III, da Lei n° 8.666/93; e 2° e 3° da Lei n° 10.192/01.

Sustenta, outrossim, que, "contrariamente ao que entendeu o Tribunal local ao 

dizer que a Recorrente não comprovou 'administrativamente, a variação dos custos dos 

serviços por ela prestados' e que 'na hipótese de restar comprovada a variação dos custos, 

aplicar-se-ia os índices divulgados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar', não se 

pretendia a aplicação de qualquer recomposição, ou seja, da variação dos custos dos serviços 

prestados. Pretende-se somente o reajuste, o qual consiste na mera aplicação dos índices da 

ANS" (fls. 894/895).

Assevera, também, que "a violação aos arts. 40, XI e 55, III da Lei de 

Licitações e 2° e 3° da Lei 10.192/01 se dá na medida em que, sendo obrigatória a 

determinação e aplicação de reajuste, o indeferimento administrativo dos pedidos não impedia 

que ele fosse concedido judicialmente. Ao indeferi-lo, o Tribunal negou-lhes vigência, 

impedindo que a Recorrente receba o reajuste que obrigatoriamente deveria ter sido aplicado 

pelo Estado do Paraná" (fl. 901).

Afirma que o princípio da boa-fé objetiva não foi considerado, uma vez que "o 

silêncio do Estado do Paraná quanto aos pedidos de reajuste não pode ser interpretado a seu 

favor, pois assim não permite o art. 422 do CC. Se o Estado tivesse recusado formalmente 

algum dos pedidos, no mínimo a Recorrente teria ciência do motivo para poder impugná-lo ou 

sanar eventual defeito em seu próximo requerimento. Todavia, nem isso foi feito" (fl. 901).

Oferecidas contrarrazões ao recurso especial (fls. 939/945).
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Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 

948/951), o que ensejou a interposição do presente agravo.

Apresentada contraminuta do agravo (fls. 994/995).

Na decisão monocrática desproveu-se o recurso.

No agravo interno a parte agravante traz argumentos contrários ao fundamentos 

da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao agravo interno.

É o voto.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.968 - PR (2016/0174216-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O  recurso não merece provimento.

Não existe a alegada violação do art. 535 do CPC/73, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise do 

acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma 

vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 

manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados 

por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 

suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 

seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes 

ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do CPC/73:

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas 
deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento.

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado não é 

obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente 

para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados" 

(REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 4/4/2006, DJ 

18/4/2006, p. 191), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 
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Nesse sentido, ainda, os precedentes:

DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 131 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA. PAI REGISTRAL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DE TERCEIRO COM MERO INTERESSE 
ECONÔMICO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não configura violação ao art. 131 do Código de Processo Civil a 
hipótese em que o acórdão recorrido tratou de forma clara e suficiente a 
controvérsia, baseando-se nos elementos fático-probatórios dos autos e lançando 
fundamentação jurídica sólida para o desfecho da lide.

2. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha a examinar uma a uma as alegações e os fundamentos 
expendidos pelas partes.

(...)
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.412.946/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 22/04/2016.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DA PENHORA. MÁ-FÉ DOS ADQUIRENTES. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. PEDIDO ALTERNATIVO. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, 
porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela 
parte recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.305.406/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016.)

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA Nº 282/STF. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS  FUNDAMENTOS.  SÚMULA  
Nº  283/STF.  REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1.  Não  viola  o artigo 535 do Código de Processo Civil nem importa 
negativa  de  prestação  jurisdicional  o  acórdão que adota, para a resolução  da  
causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa da pretendida   pelo  recorrente,  
para  decidir  de  modo  integral  a controvérsia posta.

(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 658.213/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 23/10/2015.)
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Ademais, não cabe invocar aresto paradigma para substanciar suposta violação 

do art. 535 do CPC/73, pois tal afronta é examinada caso a caso, consoante já decidiu a 

Corte Especial do STJ (AgRg nos EREsp 1.297.932/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

CORTE ESPECIAL, DJe 23/9/2013). 

Observa-se que a modificação da conclusão a que chegou a Corte de origem, 

referente à observância do equilíbrio econômico-financeiro inerente a contrato administrativo, 

de modo a acolher as razões do especial e reconhecer a violação aos artigos de lei federal 

apontados, implicaria necessariamente o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 

inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ, bem como a interpretação de 

cláusulas contratuais, impossível ante o óbice da Súmula 5/STJ. 

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART.535 
DO CPC/73. INEXISTÊNCIA.    VIOLAÇÃO    DO    EQUILÍBRIO   
ECONÔMICO-FINANCEIRO CONTRATUAL. LEI 8.666/93.

1.  Não  há  omissão no julgado de origem quando o Tribunal cuida de 
refutar  a  existência  da  alegada omissão. Na verdade, no presente caso,  a  questão 
não foi decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação traduz-se em 
inconformação com a tese adotada.

2.  In  casu,  o  Tribunal dispôs claramente que não houve alteração 
unilateral do contrato hábil a ensejar o desequilíbrio contratual.

3.  No  mérito, deve ser mantida a decisão monocrática, uma vez que, 
pelos   próprios   termos   recursais,   verifica-se  a  necessidade inevitável  de  se  
abrir  o reexame ao acervo fático probatório. De modo  que  é  inviável  a  análise  de 
pretensão quando esta exige a interpretação  de  cláusulas  contratuais  ou a incursão 
no universo fático-probatório,  ante  ao  óbice  trazido  pelas Súmulas 5 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AgRg no AREsp 785.032/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016.)

ADMINISTRATIVO.   CONTRATO   DE  TRANSPORTE  AÉREO  DE  
CARGA.  FATO IMPREVISÍVEL   RECONHECIDO   PELO   TRIBUNAL   A   
QUO.   EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.    NECESSIDADE    DE   
REEXAME   DO   CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Na  hipótese  dos  autos,  o  acolhimento  da pretensão recursal 
demanda   reexame   do  contexto  fático-probatório,  mormente  para modificar o 
entendimento do Sodalício a quo de que ocorreu, in casu, situação  imprevisível a 
ensejar o reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos em discussão. Incidência 
da Súmula 7/STJ.
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2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 501.614/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 24/05/2016.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto 

o acórdão impugnado fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, 
de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. A revisão do acórdão recorrido e a análise da pretensão recursal 
demandariam a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas dos autos, e a interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos enunciados 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 505.487/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1677460 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2018 Página  9 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0174216-4 AREsp 945.968 / PR

Números Origem:  00000137220138160179  1160203202  1160203203

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE BOM SAMARITANO 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 

 VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
 ANDRÉ LEONARDO MEERHOLZ  - PR056113 

AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Equilíbrio Financeiro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE BOM SAMARITANO 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 

 VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
 ANDRÉ LEONARDO MEERHOLZ  - PR056113 

AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S) - PR022601 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1677460 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2018 Página  10 de 5


